A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NO PODER JUDICIÁRIO by Dieterich, Aline et al.
(RE) PENSANDO
DIREITO
A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NO PODER 
JUDICIÁRIO267
The influence of media in Judiciary
Aline Dieterich
Eduarda Utzig
Luander Daniel Johann
Luis Claudio Di Giacomo Madureira
Milton Braz Rubim Neto 268
RESUMO
Este estudo trata da influência exercida pela mídia nas decisões judiciais, com o intuito de oportunizar 
uma reflexão acerca das questões controvertidas que giram em torno desse problema. Procura questionar 
se teria o juiz a liberdade necessária para solucionar uma demanda judicial sem contrariar os princípios 
norteadores do devido processo legal, mormente o contraditório e a ampla defesa, em face da influência 
que os veículos midiáticos exercem sobre a opinião pública. Assim, num primeiro momento, traçou-se, em 
linhas gerais, os preceitos constitucionais e sua relação com a mídia dentro de um Estado Democrático de 
Direito, com ênfase na garantia constitucional da presunção de inocência e no princípio da imparcialidade 
do juiz. Dadas essas disposições, a seguir procurou-se relacionar os direitos e deveres da mídia ante a 
liberdade de expressão, tratando, por fim, da condenação sumária imposta pela mídia devido ao reflexo 
de sua influência nas decisões judiciais. Os resultados do estudo apontam que a mídia, uma vez atuando 
de forma imprudente ao proferir juízos valorativos na veiculação de determinadas informações, pode 
ocasionar demasiada afronta aos direitos constitucionais amplamente garantidos.
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Abstract
This study deals with the influence of media in judicial decisions, in order to create opportunities for 
reflection on the controversial issues that revolve around this issue. Looking question whether the judge 
would have the freedom necessary to resolve a lawsuit without contradicting the guiding principles of due 
process, particularly the contradictory and full defense, given the influence that media vehicles have on 
public opinion. So, at first, drew up, in general, constitutional provisions and their relationship with the 
media in a democratic state, with emphasis on the constitutional guarantee of the presumption of innocence 
and the principle of impartiality of the judge. Given these provisions, then tried to relate the rights and duties 
of the media against the freedom of expression, treating, finally, the summary conviction imposed by the 
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media due to the reflection of his influence on judicial decisions. The results of the study indicate that the 
media, once acting recklessly in issuing value judgments in serving certain information, too much can 
cause affront to constitutional rights guaranteed widely.
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INTRODUÇÃO
Constata-se em quase todas as residências brasileiras a presença 
dos meios telecomunicativos. De uma forma ou outra, os brasileiros 
recebem as mais variadas informações instantaneamente e sobre 
tudo ou quase tudo do que acontece no país e no mundo. 
Nesse contexto, o presente estudo irá questionar se teria o 
juiz a liberdade necessária para solucionar uma demanda judicial 
sem contrariar os princípios norteadores do devido processo legal, 
mormente o contraditório e a ampla defesa, em face da influência que 
os veículos midiáticos exercem sobre a opinião pública.
Dessa forma, em linhas iniciais, buscar-se-á abordar os preceitos 
constitucionais e sua relação com a mídia dentro de um Estado 
Democrático de Direito, dando-se ênfase à garantia constitucional da 
presunção de inocência – art. 5º, LVII, da CF/88 – e ao princípio da 
imparcialidade do juiz.
Na sequência, relacionar-se-ão os direitos e deveres da mídia 
ante a liberdade de expressão, tratando, ao fim, da condenação, 
muitas vezes sumária, imposta pela mídia devido ao reflexo de sua 
influência vivenciada nas decisões judiciais.
Nesse diapasão, a partir de pesquisa bibliográfica, verificar-se-á 
que as decisões judiciais devem respeitar os princípios norteadores 
do devido processo legal, mormente a imparcialidade na prestação da 
jurisdição. 
Todavia, acredita-se que a mídia, ao reproduzir um fato tipificado 
criminalmente, inicia uma espécie de “campanha publicitária” contra o 
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acusado. Nesses casos, quando são expostas ao público as minúcias 
processuais, a justiça vem sendo prejudicada, pois a especulação 
desenvolvida pelos veículos midiáticos leva o telespectador a absorver 
uma versão totalmente negativa do ocorrido, sem ao menos ter sido 
deferido o contraditório e a ampla defesa ao suposto acusado, direitos 
amplamente consagrados pela Carta Magna, que, por vezes, são 
esquecidos, levando a influenciar os julgamentos nos pretórios, não 
raras vezes, de forma absolutamente sumária. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E A MÍDIA
A mídia é de suma importância para o Estado Democrático de 
Direito. Com ampla proteção constitucional, não se pode censurá-
la ou dispensá-la. Ela tem o papel de informar sobremaneira tudo, 
ou quase tudo do que acontece no mundo. Com sua independência, 
deve adotar uma postura de denunciar as transgressões às normas 
insculpidas no ordenamento jurídico brasileiro. Entretanto, pela 
forma como são veiculadas, muitas dessas informações acabam por 
manipular a opinião pública, afetando não só os pilares da democracia, 
mas também os princípios basilares norteadores do Direito.
Com efeito, violar um princípio é muito mais grave que transgredir 
uma norma qualquer, é a mais grave forma de ilegalidade. A desatenção 
ao princípio implica ofensa não apenas ao específico mandamento 
obrigatório, mas a todo sistema normativo (MELLO, 2003).
Não é incomum deparar-se com reportagens e notícias que, 
de pronto, condenam sumariamente pessoas “suspeitas” de terem 
cometido algum ato ilícito. Tal comportamento confronta-se com 
alguns dos preceitos básicos inseridos na Carta Magna, como é o 
caso do princípio da presunção de inocência ou não culpabilidade, 
da imparcialidade do juiz, da ampla defesa, do devido processo legal, 
entre outros.
O princípio da presunção de inocência surge como meio de limitar 
o poder de punir do Estado, que, ao longo da história, tratou o acusado 
como culpado desde o início do processo penal, sem atribuir a este 
qualquer direito. Segundo Michelle Kalil Ferreira,
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seu marco principal ocorreu no final do século XVIII, em pleno 
iluminismo, quando na Europa Continental surgiu a necessidade 
de se insurgir contra o sistema processual penal inquisitório de 
base romano-canônica, que vigia desde o século XII. Nesse 
período e sistema o acusado era desprovido de toda e qualquer 
garantia� Surgiu, daí, a necessidade de se proteger o cidadão do 
arbítrio do Estado que, a qualquer preço, queria sua condenação, 
presumindo-o, como regra, culpado [���] (2012, p� 150-181)� 
Na Carta Magna brasileira, o princípio da presunção de inocência 
está previsto no art. 5°, LVII, e assegura ao réu de um processo 
criminal que não seja considerado culpado até o trânsito em julgado 
da sentença penal que o condenou.
O referido princípio foi recepcionado pela Constituição Federal de 
1988, pois é com ela que o Brasil se torna um Estado Democrático de 
Direito, como assevera Maria Elisabeth Queijo ao dizer que
há uma estreita vinculação entre a forma e o regime de governo 
adotados, o Direito Penal e o Direito Processual Penal� Aliás, 
a maior ou menor proteção aos princípios de Direito Penal e 
Processo Penal, em dado ordenamento jurídico, é um importante 
termômetro de quanto se está mais próximo ou mais distante de 
um regime democrático ou ditatorial. Nas ditaduras verifica-se, 
inexoravelmente, a supressão ou redução substancial de direitos 
e garantias na esfera penal e processual penal� Em contrapartida, 
é no Estado Democrático que os princípios de Direito Penal e o 
Processo Penal encontram maior proteção� O Estado Democrático 
nasceu da luta contra o absolutismo e seus princípios advêm de 
três movimentos: a Revolução Inglesa; a Revolução Americana 
e a Revolução Francesa� Desses três movimentos advieram 
declarações de direitos, que prestigiaram, entre outros, direitos e 
garantias penais e processuais penais (2003, p� 590)� 
Em síntese, a garantia constitucional da presunção de inocência 
se dá aprioristicamente, porém nada impede que essa situação 
seja modificada com uma sentença transitada em julgado. A norma 
em contento garante que, desde o início do processo, o réu seja 
considerado inocente. Ora, visando tutelar a liberdade pessoal do 
investigado/réu, há necessidade da sentença penal condenatória 
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transitada em julgado para haver a alteração do estado jurídico de 
inocente para culpado. 
Dessa forma, não se admite que alguém possa ser considerado 
culpado antes de sentença proferida pelo magistrado, pois “apenas o 
direito da força pode, portanto, dar autoridade a um juiz para infligir 
uma pena a um cidadão quando ainda se está em dúvida se ele é 
inocente ou culpado” (BECARIA, 2000).
Com efeito, ao tratar de referido princípio, Alexandre de Moraes 
profere as seguintes conclusões:
O princípio da presunção de inocência consubstancia-se, 
portanto, no direito de não ser declarado culpado senão mediante 
sentença judicial com trânsito em julgado, ao término do devido 
processo legal (due processo of law), em que o acusado pôde 
utilizar-se de todos os meios de prova pertinentes para sua defesa 
(ampla defesa) e para a destruição da credibilidade das provas 
apresentadas pelo acusado (contraditório) (2003, p� 386)� 
Ademais, quando necessária a intervenção do Estado sobre 
uma lide, o julgador há de ser imparcial, independente de qualquer 
situação. Posiciona-se Candido Rangel Dinamarco no sentido de que
seria absolutamente ilegítimo e repugnante o Estado chamar a 
si a atribuição de solucionar conflitos, exercendo o poder, mas 
permitir que seus agentes o fizessem movidos por sentimentos 
ou interesses próprios, sem o indispensável compromisso 
com a lei e os valores que ela consubstancia – especialmente 
com o valor do justo� Os agentes estatais têm o dever de agir 
com impessoalidade, sem levar em conta seus sentimentos ou 
interesses e, portanto, com abstração de sua própria pessoa� O 
juiz, ao conduzir o processo e julgar a causa, é naquele momento 
o próprio Estado, que ele consubstancia nessa atividade (2002, 
p� 200-201)�
Assim, para que o processo seja justo e válido, é preciso que 
o juiz atue de forma imparcial, ou seja, não se demonstre de forma 
tendenciosa para qualquer das partes. O juiz deve colocar-se entre 
as partes e acima delas, esta é a principal condição para que possa 
exercer a sua função dentro do processo. A imparcialidade do juiz é 
pressuposto para que a relação processual se instaure validamente. 
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Contudo, não há que se falar em neutralidade do julgador, mas, 
sim, em imparcialidade, uma vez que a neutralidade do ser humano é 
característica ilusória, tendo em vista que o juiz, assim como qualquer 
outra pessoa, é dotado de certa carga subjetiva, por menor que esta 
possa vir a ser. Ao se admitir a possibilidade da existência de juiz 
neutro, validar-se-ia a busca pelo benefício de uma das partes, quando, 
na verdade, o que se procura é uma solução justa para o conflito, que 
somente será alcançada com a posição equidistante do magistrado 
em relação aos litigantes. Isso significa dizer que o magistrado não 
deve se aproximar de nenhuma das partes, sob pena de quebra dos 
princípios basilares norteadores do ordenamento jurídico brasileiro. 
OS DIREITOS E DEVERES DA MÍDIA  ANTE A 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO
Partindo do pressuposto inegável de que a mídia é um instituto 
integrante da sociedade, está ela sujeita não só a direitos, mas também 
à observância de certos deveres, os quais devem ser rigorosamente 
respeitados, pois o simples ato de informar para garantir audiência 
pode produzir prejuízos espantosos à coletividade e a temeridade de 
se estar atentando contra a democracia.
Por ter se tornado um Estado Democrático de Direito, o Brasil 
assegurou a todos os cidadãos, em sua Carta Magna, a liberdade 
de pensamento, de expressão, de culto, bem como a liberdade de 
imprensa. 
Em decorrência da forma de governo que se adotou, a liberdade 
de imprensa surge como um direito assegurado a todos os meios 
telecomunicativos, na busca da concretização e da preservação da 
liberdade. Foi disciplinada pelo ordenamento jurídico pátrio, no escopo 
de evitar que o Estado cerceie ou dificulte a circulação e o acesso às 
informações, bem como interfira na liberdade dessas informações.
Todavia, não é lícito aos meios de comunicação se valer da 
prerrogativa da liberdade de informação jornalística, que lhe é 
garantida constitucionalmente, para propalar notícias que afrontem a 
outras liberdades igualmente garantidas.
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Nesse sentido, Flávio Prates e Neusa Felipim dos Anjos Tavares 
se manifestam acerca da liberdade de imprensa e sua finalidade, 
dizendo que
a liberdade de imprensa leva à possibilidade de noticiar fatos, 
que devem ser narrados de maneira imparcial� A notícia deve 
corresponder aos fatos, de forma exata e factível para que seja 
verdadeira, sem a intenção de formar nesse receptor uma opinião 
errônea de determinado fato. O compromisso com a verdade dos 
fatos que a mídia deve ter vincula-se com a exigência de uma 
informação completa, para que se evitem conclusões precipitadas 
e distorcidas acerca de determinado acontecimento (2008, p� 34)�
Assim, ao ansiar uma conduta regrada na imparcialidade da 
veiculação dos fatos noticiados, o legislador constituinte tratou de 
impor determinadas restrições à liberdade de imprensa; por isso não 
pode ser tida como absoluta. Essas restrições dizem respeito à honra, 
à imagem, à intimidade e à vida privada de um indivíduo, sem prejuízo 
do princípio da presunção da inocência dentro de uma lide processual 
penal.
Nesse mote, cumpre frisar que a postura que os veículos 
midiáticos deveriam adotar é a de unicamente narrar a realidade dos 
fatos de maneira imparcial, a fim de evitarem conclusões errôneas e 
precipitadas, não emitindo quaisquer juízos valorativos e precipitados 
que condenem sumariamente um suposto acusado, uma vez que 
somente o juiz (natural) é o órgão investido de jurisdição.
Dessa forma, a liberdade de imprensa e o direito à informação 
carecem ser utilizados pelos meios de comunicação apenas como 
forma de transmissão de informações, cumprindo,  assim, a sua 
finalidade, sem que haja detrimento ao indivíduo e, consequentemente, 
desrespeito às garantias individuais. Ora, não é apropriado o emprego 
de tal liberdade para veiculação de notícias especulativas, que 
invadam e golpeiem a privacidade e a dignidade da pessoa.
A MÍDIA E AS DECISÕES JUDICIAIS
A mídia opera como propagadora dos mais diversos 
acontecimentos, sendo, assim, de suma importância no exercício do 
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direito à informação. De tal modo, os indivíduos se utilizam dos meios 
de comunicação para que possam se manter informados sobre os 
eventos ocorridos em todo o mundo.
Entretanto, as informações difundidas pelos veículos midiáticos 
nem sempre condizem com a realidade, podendo ser definidas, muitas 
vezes, como parciais, posto que são retratadas por intermédio do 
prisma de quem as escreve e/ou as observa, bem como, na maioria das 
vezes, acabam por demonstrar somente uma versão sobre eventual 
ocorrido, camuflando informações precisas e completas, pondo em 
circulação somente o que retrata a forma de pensar de determinado 
meio de comunicação (seja por influência política ou econômica).
Além disso, em razão da liberdade que os veículos midiáticos 
possuem, acabam por explorar determinados assuntos de maneira 
acentuada e sensacionalista, cometendo excessos e estabelecendo 
a suposta “verdade” do caso.  E ao informar com a intenção de 
produzir audiência – objetivo mor –, a mídia não mais se preocupa 
com a veracidade e fidelidade das informações, mas, sim, em tratar a 
notícia como meio de obtenção de lucros. 
Nesse eixo, em se tratando de fato delituoso, que, por si só, possui 
grande valor moral, a imprensa aumenta a publicidade, passando 
a emitir juízos valorativos sobre o acontecido e, como não há uma 
pluralidade de opiniões sendo transmitidas, o receptor não consegue 
filtrar seu conteúdo para formular um senso crítico próprio, elaborando 
sua opinião com base no que foi veiculado pela mídia. De fato, acaba 
sendo diretamente influenciado com aquela única opinião veiculada 
nos meios de comunicação.
Aqui, a título de exemplo, é de se citar o recente caso “Mensalão”, 
popularizado por um esquema de compra de votos de parlamentares 
ocorrido na gestão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que 
teve ação movida pelo Ministério Público (Ação Penal nº. 470 do STF). 
Neste caso, antes da propositura da ação penal pública incondicionada, 
a mídia publicou, durante vários meses e todos os dias, informações 
sobre o caso, acarretando, incontinenti, na condenação pública dos 
supostos acusados sem, ao menos, haver um único julgamento justo.
(RE) pensando direito n. 5.indd   198 05/11/2013   08:08:07
(RE) PENSANDO DIREITO 199
a inFluÊnCia Da MÍDia no PoDeR JuDiCiÁRio
Ademais, tratando dos reflexos da condenação sumária do 
caso “Mensalão”, o colunista David Coimbra reforça a ideia de 
prejulgamento:
Li que o ministro Lewandowski foi vaiado em um aeroporto e que, 
temendo a violência popular, pediu reforço em sua segurança� 
Isso porque estaria sendo brando em seu julgamento no caso 
do mensalão� Li também que o ministro Joaquim Barbosa, ao 
contrário, transformou-se em ídolo pop� As pessoas o abordam 
na rua para cumprimentá-lo e as crianças pedem pra tirar foto ao 
seu lado� Isso por que estaria sendo duro em seus julgamentos 
no caso do mensalão� Tais informações fazem concluir que José 
Dirceu está certo: houve prejulgamento no caso do mensalão� 
Parte da imprensa e parte da população condenaram a priori� 
Mesmo sem conhecer as minudências do processo, como 
Barbosa e Lewandowski conhecem, os brasileiros exigem a 
condenação dos acusados (2012, p� 2)�
Assim, é notório que a mídia fez veicular notícias de maneira 
parcial, indo de encontro ao princípio da presunção da inocência, o 
que dificulta a defesa do suposto acusado e, igualmente, a garantia de 
seus direitos constitucionais. 
Também Flávio Prates e Neusa Felipim dos Anjos Tavares 
lembram 
o polêmico julgamento de Suzane Reichtofen e dos irmãos 
Cravinhos em que antes do julgamento ocorrer uma emissora 
de televisão colocou no ar um membro do Ministério Público e o 
advogado de defesa da ré� Os dois debateram acerca das teses 
que seriam usadas durante o julgamento, ou seja, o julgamento 
estava acontecendo no ar, perante o público e o apresentador do 
programa exaltando que agora é que se veria se existe justiça 
neste país� Como se a condenação de Suzane fosse a exata 
medida de justiça para todos os crimes� E assim, inadvertidamente, 
vão agindo alguns setores da imprensa em busca da tão sonhada 
liderança de audiência (2008, p� 37)�
Desse modo, em muitos casos, juízes sentem-se obrigados a 
decretar prisões preventivas de réus, sem prejuízo de condenações, 
tudo com base no clamor da sociedade por “justiça”, eis que a 
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opinião pública resulta contaminada de tal modo que surgem tais 
manifestações visando a condenação do sujeito que, aos olhos da 
sociedade, passou a ser culpado.
Como já referido, o juiz, assim como outra pessoa, é dotado de 
certa carga subjetiva, por menor que esta possa vir a ser. Todavia, 
não se pode desconhecer que os magistrados, de regra, tentam 
ser técnicos na administração da justiça, contudo, são indivíduos 
suscetíveis de serem influenciados, seja pela flagrante parcialidade 
na forma como são veiculadas muitas informações pelos meios de 
comunicação – das quais se percebem frequentes condenações 
sumárias –, seja pela consequente pressão pública ocasionada por 
informações parciais.
Nesse ínterim, aponta Luiz Flávio Gomes:
No plano teórico, o ideal seria que todas as instituições públicas 
funcionassem com liberdade, que os juízes julgassem as 
causas com total imparcialidade e independência, sem nenhum 
tipo de pressão, que os legisladores produzissem suas leis 
com objetividade e clareza, etc� Na prática, não é isso que 
normalmente acontece. Na medida em que as instituições oficiais 
foram se fragilizando, a mídia foi ganhando mais força e, com 
isso, exercendo seu poder de pressão, especialmente sobre os 
operadores jurídicos, com destaque para os juízes, dificultando, 
assim, a análise isenta e imparcial de cada caso, consoante os 
ditames da justiça (2012, s�p�)�
Logo, na busca pela verdade real, deve(ria) o magistrado deixar 
de lado as passionalidades incitadas pelos veículos midiáticos e 
agir estritamente sobre a razão, aplicando a lei ao caso concreto, 
independentemente do clamor público. Deveras, para ser legítimo 
o exercício da jurisdição, é imprescindível que o juiz atue com 
imparcialidade; tem ele o dever de abster-se de qualquer juízo 
valorativo, independentemente de pressão externa, para que assim a 
prestação jurisdicional seja justa.
Por outro lado, a mídia deve(ria) veicular a notícia de forma 
imparcial, sem desvincular-se da ética e da verdade, de maneira que 
não venha a proferir julgamentos precipitados de supostos acusados, 
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interferindo com isso nas decisões judiciais. Bom ressaltar, o objetivo 
principal da imprensa é o de informar.
A informação é um mecanismo definidor de opiniões. O livre 
acesso à informação é um direito fundamental garantido pela 
Constituição Federal, em seu art. 5º, XIV. Os meios de comunicação 
são capazes de definir a opinião de seu receptor, seja ele leitor, ouvinte 
ou telespectador. Tudo é questão de como a informação é transmitida.
Sendo assim, ao serem noticiados os crimes (ou mesmo casos 
cíveis), é necessário que haja, por parte da mídia, mera objetividade 
e imparcialidade na informação, bem como precisão na transmissão 
destas, cumprindo, assim, com sua função dentro de um Estado 
Democrático de Direito, não levando, por consequência, o popular à 
formação de opinião parcial, tão menos à pressão do(s) magistrado(s) 
em seus julgamentos.
CONCLUSÃO
O Brasil, não se pode esquecer, instituiu um Estado Democrático 
de Direito e, para tanto, conforme elucida o preâmbulo constitucional, 
está destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, com fundamento na harmonia 
social e comprometida com a solução pacífica das controvérsias.
Entretanto, não raras as vezes, essas garantias constitucionais se 
chocam, como é o caso da liberdade de expressão, de pensamento 
e de imprensa em relação à presunção de inocência do acusado 
e à imparcialidade do juiz. Nesses casos, não sendo possível a 
compatibilização entre eles, a liberdade de imprensa deve ceder, uma 
vez que não é razoável que essa prevaleça em detrimento de direitos 
e garantias individuais do indivíduo.
Dessa maneira, tratou-se neste trabalho acerca dos pontos que 
possam levar a influenciar as decisões judiciais, dentre eles, a má 
utilização da liberdade de imprensa, forte na parcialidade da veiculação 
das informações.
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Como se percebeu do presente estudo, ao não cumprir com 
seu papel ético, a mídia pode instigar certo clamor público sobre 
determinado fato, de maneira a forçar o julgador a inclinar-se 
parcialmente no momento da efetivação da prestação jurisdicional.
De fato, e não se pretende esquecer, a mídia possui o direito 
à liberdade de imprensa; todavia, essa liberdade não é absoluta, 
nem poderia ser, sob pena de todos infringirem os demais direitos 
constitucionalmente assegurados. 
A imprensa, enquanto respeitadora dos princípios constitucionais 
e éticos, deve ter garantida sua liberdade de expressão, isso porque 
sua participação numa sociedade democrática de direito é de suma 
importância. Contudo, ao difundir informações parciais, elaborando 
juízo valorativo sobre determinados fatos e condenando, assim, 
aprioristicamente um suposto acusado, esquece-se que o juiz é o 
único órgão instituído de jurisdição e, por óbvio, o único habilitado a 
prolatar sentença.
Assim, ao que parece, o mais sensato a ser feito seria, efetivamente, 
punir os meios de comunicação que não estiverem cumprindo com 
seu papel ético dentro do Estado Democrático de Direito, tendo em 
vista a grande influência exercida pela imprensa sobre a sociedade, 
pois é somente atentando aos direitos e deveres constitucionalmente 
garantidos que se observará uma sociedade mais justa.
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